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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Processo Administrativo N.º 18/2025 

 
1. DO OBJETO 

Contratação de empresa visando o pagamento de taxa de inscrição para participação no curso: Gestão do 
eSocial na Administração Pública. 
 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração Pública, em especial, 
aqueles constantes do art. 37, caput, da Carta Magna:  

 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”. 

 
E como pode-se ver, dentre eles está o princípio da eficiência, inserido pela Emenda Constitucional n.º 19 

(reforma administrativa), como exigência a todos os órgãos públicos, para que prestem bons serviços à população, com 
competência, para gerar a eficácia na atuação do Estado. 

No entanto, para que um agente público ofereça um serviço de qualidade, este agente precisa ser capacitado 
para sua incumbência. Pensando assim, a Reforma Administrativa de 1998, inseriu novas regras ao art. 39 da 
Constituição Federal, para obrigar que no âmbito da Administração Pública, nos três poderes, os servidores (e por 
extensão, os agentes públicos) devam ser capacitados, com recursos disponibilizados pelo respectivo órgão. Essa 
previsão está nos parágrafos 2º e 7º, do art. 39, que determinam o seguinte: 

  
“Art. 39...  
... § 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.  

 
... § 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade”.  
 

Da leitura do §2º, pode-se verificar que, a despeito da obrigatoriedade de criação das Escolas de Governo não 
incidir sobre os municípios (até porque a maioria é de pequeno porte), facultou-se a extensão aos demais entes...  

Todavia, o §7º inclui o Município entre os entes da federação obrigados a investir na capacitação e treinamento 
de seus agentes. 

 
 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta o 

artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências. O objeto em questão será contratado com fundamento no art. 74 da referida Lei: 
 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
[...] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;” 
[...] 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 
Vê-se, então, que o evento em questão não é padronizado, comum ou básico. Pelo contrário, trata-se de temas 

específicos, sendo inviável licitar tal objeto, pela incomparabilidade objetiva  entre as propostas. 
 
 

4. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  Com conteúdo técnico, estruturado e detalhado, o programa aborda desde os fundamentos do sistema, sua lógica 
operacional e os regimes de previdência aplicáveis à Administração Pública, até a gestão de eventos periódicos e não 
periódicos, folha de pagamento, segurança e saúde no trabalho (SST), cessão de servidores, benefícios previdenciários 
e processos trabalhistas. Um dos diferenciais do curso é o aprofundamento nas particularidades que envolvem os 
servidores estatutários, trabalhadores sem vínculo e beneficiários do RPPS, com detalhamento de cada evento do 
eSocial exigido para entes públicos. O curso também contempla as integrações com DCTFWeb e FGTS Digital, e 
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apresenta estratégias para gestão de erros, retificações e exclusões de eventos. O módulo final é voltado 
exclusivamente para as atualizações mais recentes do sistema, como a implantação da versão S-1.3, a obrigatoriedade 
de novos eventos (como o S-2221 para exame toxicológico), a substituição da DIRF a partir de 2025 e os ajustes 
promovidos pela Lei nº 14.973/2024 sobre a reoneração da folha. Também são abordadas mudanças na escrituração de 
remuneração de períodos anteriores por decisão judicial e o correto tratamento de categorias específicas, como 
conselheiros tutelares e residentes jurídicos. Com isso, o participante estará apto a aplicar o eSocial de forma precisa, 
segura e atualizada, reduzindo riscos de inconsistência e garantindo conformidade legal. 
 
 
5. DOS AGENTES POLÍTICOS E/OU SERVIDORES A SEREM CAPACITADOS 

Nome Função Atribuições 
Sandra Regina Lenz Assistente Administrativo Executar atividades rotineiras de apoio aos trabalhos legislativos, 

bem como aos serviços administrativos da Câmara Municipal. 
 
 

6. DOS VALORES E PRAZOS 
A empresa fez a proposta inicial para cada servidor no valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), por 

inscrição, conforme folder em anexo. 
Item Descrição Quant Valor Unitário Valor Total 

1 52651- Taxa de inscrição para cursos e treinamentos 01 R$ 2.600,00 R$ 2.600,00 

O treinamento ocorrerá na cidade de Foz do Iguaçu, nos dias 10 a 12 de setembro de 2025. 
Diante disso a vigência contratual será de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

 
 

7. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
7.1. Os serviços a serem prestados deverão seguir rigorosamente ao conteúdo descrito na proposta repassada pela 

proponente, (anexa a este Termo de Referência). 
7.2. Em caso de estado pandêmico haverá o cancelamento do evento presencial, onde todos os participantes são 

migrados para o formato online e ficam com uma carta de crédito junto a Meta Cursos e Treinamentos Ltda, 
podendo fazer a utilização da diferença do valor em outro     evento. Ou até mesmo se não houver interesse no 
online, o cliente pode optar por participar de outro evento presencial logo que possível. 

7.3. Serão recebidos imediatamente pela secretaria, permanecendo como responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.5. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, mediante termo circunstanciado a posto e 
anexado na Nota Fiscal/Fatura ou recibo, após a constatação da adequação do objeto recebido às especificações 
constantes do processo que deu origem à nota de empenho, inclusive quanto à quantidade e qualidade. 

7.6. Após o recebimento definitivo, a Nota Fiscal/Fatura será encaminhada para os procedimentos que culminam no 
pagamento à empresa contratada. 

7.7. Constatando que o objeto recebido não atende as especificações estipuladas neste processo, ou ainda que não 
atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício à 
empresa vencedora, comunicando e justificando as razões da recusa e ainda notificando-a para que efetue a troca 
dentro do menor prazo possível. 

7.8. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto/serviço no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a 
esta Câmara Municipal, através do responsável, o direito de não receber o bem ou serviço, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias ou no caso do item de despesa não ser de primeira qualidade. A substituição 
dos bens ou serviços constatados inadequados ao seu perfeito funcionamento deverá ocorrer no prazo máximo 
de 24 (vinte quatro) horas, constadas a partir da formalização da rejeição cujos motivos podem ser: densidade 
fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer 
elementos não permitidos em sua composição, presença de outras substâncias em percentuais além dos 
permitido, materiais recondicionados, serviços de má qualidade e dentre outros que possam prejudicar o 
rendimento e qualidade dos equipamentos. 

7.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão solicitante 
dará ciência à Comissão de recebimento de Gestão de Contratos, através de Comunicação Interna – C.I, a fim de 
que se proceda à abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 14.133/21 e alterações, para aplicação das penalidades previstas neste processo. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1.  São obrigações da Contratante: 

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no processo e seus anexos; 
8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do processo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no processo e seus anexos; 
8.1.6. fornecer local com infraestrutura necessária para a instalação, incluindo os materiais necessários conforme 

instruções do fabricante; 
8.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.1.1. efetuar a entrega e instalação e configuração/teste, do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e das 
certidões negativas exigidas por lei, como comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para com as 
Fazendas Municipal, Estadual, Federal e dentre outras que se julgarem necessárias. 

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

 
10.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 

11.  DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado após o evento com emissão de nota fiscal e o prazo de 15 a 20 dias para quitar a 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicadas pelo 
contratado e em nome da pessoa jurídica. 

11.2. Consideram-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o   órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

11.4. O contratado deverá entregar a nota fiscal eletrônica obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, através do Certificado de Registro        Cadastral – CRC do SICAF ou, na impossibilidade 
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de acesso ao sistema deverá vir acompanhada das certidões negativas Federal (conjunta Tributos federais e INSS), 
Estadual, Municipal, FGTS  e Trabalhista, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de 
responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação para regularidade 
fiscal e trabalhista, devendo descriminar na nota fiscal os descontos como INSS, ISS (se for o caso) e Imposto de 
Renda conforme Instrução Normativa RFB n° 2145, de 26 de junho de 2023 e Decreto Municipal nº 154 de 24 de 
agosto de 2023 e demais legislações. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta          hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta à situação de regularidade fiscal e trabalhista 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no processo. 
11.8. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta aos 
órgãos competentes para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. 

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal       quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de regularidade fiscal e trabalhista. 

11.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente em quaisquer esferas do governo, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da    parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
 EM = Encargos moratórios; 
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
 VP = Valor da parcela a ser paga. 
 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
  I = (TX)    I = (6/100)  I = 0,00016438 
         365     TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

 
12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 As sanções administrativas serão executadas conforme os termos da Lei nº 14.133/21 e posteriores atualizações, e 
conforme minuta de contrato padrão desta municipalidade. 

 
 

13.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS DE REFERÊNCIAS 
13.1. O valor máximo aceitável para a contratação é de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 

Item Descrição Quant Valor Unitário Valor Total 

1 52651- Taxa de inscrição para cursos e treinamentos 01 R$ 2.600,00 R$ 2.600,00 

 
14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DO OESTE Pág 5 / 5
 

Estado do Paraná 

CNPJ:  95.719.530/0001-09 

Endereço: Rua Amazonas - 790  CEP:  85.988-000 

Telefone: (45) 3257-1255 Cidade: Entre Rios do Oeste 

Termo de Referência 
 

 
01.031.0001.2001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 
 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PJ 
3.3.90.39.48.00 – SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
 

Entre Rios do Oeste, 19 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

Sandra Regina Lenz 
Assistente Administrativo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

CONTABILIDADE 
 

(  ) Deferido  (  ) Indeferido  
 

___/___/_____ 
 
 
 

LEANDRO MICK 
CONTADOR 

PROCURADORIA JURÍDICA 
 

(  ) Deferido  (  ) Indeferido  
 

___/___/_____ 
Modalidade:________________ 

 
 

VILSON JOSÉ MALDANER 
 PROCURADOR JURÍDICO 

GABINETE DO PRESIDENTE 
 

(  ) Deferido  (  ) Indeferido  
 

___/___/_____ 
 
 
 

CRISTIANO RODRIGO WEBER 
PRESIDENTE DA CÂMARA 


